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. Identificação do Avaliador:

. Nome:

. Cargo:

. CREA n°: ART n°:

. :

ANEXO V

QUADRO 1 - CLASSIFICAÇÃO PARA BARRAGEM DE MINERAÇÃO

. NOME DA BARRAGEM:

. DATA DA CLASSIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO:

. 1 CATEGORIA DE RISCO (CRI) PONTOS

.

1.1
Características Técnicas (CT)

.

1.2
Estado de Conservação (EC)

.

1.3
Plano de Segurança de Barragens (PS)

. PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS

. CLASSIFICAÇÃO DE RISCO

. FAIXAS DE
C L A S S I F I C AÇ ÃO

CATEGORIA DE RISCO CRI

. A LT O >= 65 EC* = 10 (* )

. MÉDIO 37 < CRI < 65

. BA I X O <= 37

. (*) Pontuação (10) em qualquer coluna de Estado de Conservação (EC) implica automaticamente CATEGORIA DE RISCO ALTA e necessidade de providências imediatas pelo
responsável da barragem.

.

. CLASSIFICAÇÃO PARA BARRAGENS DE REJEITOS DE MINERAÇÃO E BENEFICIAMENTO DE MINÉRIOS NUCLEARES
EM FUNÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS RADIOLÓGICAS E QUÍMICAS DO MATERIAL DEPOSITADO NESTAS BARRAGENS O DANO POTENCIAL ASSOCIADO SEMPRE SERÁ ALTO, DPA =
A LT O *

*O Dano Potencial Associado das barragens de rejeitos radioativos é sempre classificado como alto, devido ao reservatório conter resíduos perigosos conforme normas
técnicas aplicáveis.

QUADRO 2 - MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS)
1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT)

. Altura
(a)

Comprimento
(b)

Vazão Projeto
(c)

Método Construtivo
(d)

Auscultação
(e)

. Altura £ 15m
(0)

Comprimento £ 50m
(0)

CMP (Cheia Máxima Provável)
ou Decamilenar

(0)

Etapa única
(0)

Existe instrumentação de acordo
com o projeto técnico

(0)
. 15m < Altura < 30m
(1)

50m < Comprimento < 200m
(1)

Milenar
(2)

Alteamento a jusante
(2)

Existe instrumentação em desacordo
com o projeto, porém em processo
de instalação de instrumentos para
adequação ao projeto (2)

. 30m £ Altura £ 60m
(4)

200 £ Comprimento £ 600m
(2)

TR = 500 anos
(5)

Alteamento por linha de
centro

(5)

Existe instrumentação em desacordo
com o projeto sem processo de
instalação de instrumentos para
adequação ao projeto (6)

. Altura > 60m
(7)

Comprimento > 600m
(3)

TR Inferior a 500 anos
Desconhecida/ Estudo não

(10)

Alteamento a montante ou
desconhecido ou que já tenha
sido alteada a montante ao
longo do ciclo de vida da
estrutura

(10)

Barragem não instrumentada em
desacordo com o projeto

(8)

.

. CT = S (a até e)

QUADRO 3 - MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS)
1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO - (EC)

. Confiabilidade das Estruturas
Extravasoras

(f)

Percolação
(g)

Deformações e Recalques
(h)

Deterioração dos Taludes /
Paramentos

(i)
. Estruturas civis bem mantidas e em
operação normal /barragem sem
necessidade de estruturas extravasoras

(0)

Percolação totalmente controlada pelo
sistema de drenagem

(0)

Não existem deformações e recalques com
potencial de comprometimento da segurança
da estrutura

(0)

Não existe deterioração de taludes e
paramentos

(0)

. Estruturas com problemas identificados e
medidas corretivas em implantação

(3)

Umidade ou surgência nas áreas de jusante,
paramentos, taludes e ombreiras estáveis e
monitorados

(3)

Existência de trincas e abatimentos com
medidas corretivas em implantação

(2)

Falhas na proteção dos taludes e
paramentos, presença de vegetação
arbustiva

(2)
. Estruturas com problemas identificados e
sem implantação das medidas corretivas
necessárias

(6)

Umidade ou surgência nas áreas de jusante,
paramentos, taludes ou ombreiras sem
implantação das medidas corretivas
necessárias

(6)

Existência de trincas e abatimentos sem
implantação das medidas corretivas
necessárias

(6)

Erosões superficiais, ferragem exposta,
presença de vegetação arbórea, sem
implantação das medidas corretivas
necessárias.

(6)
. Estruturas com problemas identificados,
com redução de capacidade vertente e
sem medidas corretivas

(10)

Surgência nas áreas de jusante com
carreamento de material ou com vazão
crescente ou infiltração do material contido,
com potencial de comprometimento da
segurança da estrutura

(10)

Existência de trincas, abatimentos ou
escorregamentos, com potencial de
comprometimento da segurança da
estrutura

(10)

Depressões acentuadas nos taludes,
escorregamentos, sulcos profundos de
erosão, com potencial de
comprometimento da segurança da
estrutura.

(10)
.

. EC =S(f até )

QUADRO 4 - MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS)
1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM - (PS)

. Documentação Projeto
(j)

Estrutura Organizacional e
Qualificação dos Profissionais na
Equipe de Segurança da Barragem

(k)

Manuais de Procedimentos para
Inspeções de Segurança e
Monitoramento

(l)

Plano de Ação Emergencial - PAE
(quando exigido pelo órgão
fiscalizador)

(m)

Relatórios de inspeção e
monitoramento da
instrumentação e de Análise
de Segurança

(n)
. Projeto executivo e "como
construído"

(0)

Possui unidade administrativa com
profissional técnico qualificado
responsável pela segurança da
barragem

(0)

Possui manuais de procedimentos
para inspeção, monitoramento e
operação

(0)

Possui PAE
(0)

Emite regularmente relatórios
de inspeção e monitoramento
com base na instrumentação e
de Análise de Segurança (0)
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. Projeto executivo ou "como
construído"

(2)

Possui profissional técnico
qualificado (próprio ou contratado)
responsável pela segurança da
barragem

(1)

Possui apenas manual de
procedimentos de monitoramento

(2)

Não possui PAE (não é exigido
pelo órgão fiscalizador)

(2)

Emite regularmente apenas
relatórios de Análise de
Segurança

(2)

. Projeto "Como está"
(3)

Possui unidade administrativa sem
profissional técnico qualificado
responsável pela segurança da
barragem

(3)

Possui apenas manual de
procedimentos de inspeção

(4)

PAE em elaboração
(4)

Emite regularmente apenas
relatórios de inspeção e
monitoramento

(4)

. Projeto básico
(5)

Não possui unidade administrativa e
responsável técnico qualificado pela
segurança da barragem

(6)

Não possui manuais ou
procedimentos formais para
monitoramento e inspeções

(8)

Não possui PAE (quando for
exigido pelo órgão fiscalizador)

(8)

Emite regularmente apenas
relatórios de inspeção visual

(6)

. Projeto conceitual
(8)

_ _ _ Não emite regularmente
relatórios de inspeção e
monitoramento e de Análise
de Segurança (8)

. Não há documentação de
projeto

(10)

_ _ _ _

. PS = S( j até n )

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENCERRAMENTO DE EMERGÊNCIA

Empreendedor:

Nome Barragem:

Potencial Associado:

Risco:

Classificação:

Município/UF:

Data da última inspeção que atestou o encerramento da emergência:

Declaro para fins de acompanhamento e comprovação junto à CNEN, que a situação de emergência iniciada em XX/XX/XXXX foi encerrada em XX/XX/XXXX, em consonância

com a Lei n.º 12.334, de 20 de setembro de 2010, e Resoluções da CNEN vigentes.

Local e data.

..............................................................................................................

Nome completo do representante legal e

CPF

Ministério do Desenvolvimento Regional

GABINETE DO MINISTRO
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria n. 2800, de 27 de novembro de 2019, publicada no DOU n. 230, seção I, páginas 17 e 18, de 28 de novembro de 2019, na última linha do anexo SELEÇÃO AVANÇAR
CIDADES - MOBILIDADE URBANA (GRUPO 01) - PRÓ-TRANSPORTE - SETOR PÚBLICO,

onde se lê:

. "Rondonópolis MT 453.2.0409/2017 Obras de Qualificação Viária do Município de Rondonópolis-MT Caixa Econômica Federal 27.601.494,70"

Leia-se:

. "Rondonópolis MT 453.2.0409/2017 Obras de Qualificação Viária do Município de Rondonópolis-MT Caixa Econômica Federal 27.601.494,79"

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA Nº 3.081, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no
DOU, de 25 de janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 412, de 12 de fevereiro de 2019, publicada no DOU, de 19 de fevereiro de 2019, Seção 1,
e tendo em vista as disposições da Lei n. 12.340, de 1° de dezembro de 2010, da Portaria 624, de 23 de
novembro de 2017, e, ainda, o contido no Processo Administrativo n. 59204.002164/2018-65, resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de execução das ações de prevenção previsto no art. 5°
da Portaria n. 556, de . 27 de dezembro de 2018, que autorizou a transferência de recursos
ao Município de Novo Grama - GO, para ações de Defesa Civil, para até 27/06/2020.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 3.082, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no
DOU, de 25 de janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 412, de 12 de fevereiro de 2019, publicada no DOU, de 19 de fevereiro de 2019, Seção 1,
e tendo em vista as disposições da Lei n. 12.340, de 1° de dezembro de 2010, da Portaria 624, de 23 de
novembro de 2017, e, ainda, o contido no Processo Administrativo n. 59120.000049/2017-03, resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de execução das ações de prevenção previsto no art. 5° da
Portaria n. 277 de 4 de julho de 2018, que autorizou transferência de recursos ao Município de
Bragança - PA, para ações de Defesa Civil, para até 26/09/2020.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 3.083, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019,
publicada no DOU, de 25 de janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação
de competência conferida pela Portaria n. 412, de 12 de fevereiro de 2019, publicada no
DOU, de 19 de fevereiro de 2019, Seção 1, e tendo em vista as disposições da Lei n.
12.340, de 1° de dezembro de 2010, DA Portaria n. 384, de 23 de outubro de 2014, e,
ainda, o contido no Processo Administrativo n. 59020.000101/2017-41, resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de execução das ações de prevenção previsto no art.
6º da Portaria n. 561, de 25 de outubro de 2017, que autorizou o empenho e o repasse
de recursos ao Município de Santarém/PA, para ações de Defesa Civil, para até
28/06/2020.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 3.084, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019,
publicada no DOU, de 25 de janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de
competência conferida pela Portaria n. 412, de 12 de fevereiro de 2019, publicada no DOU, de
19 de fevereiro de 2019, Seção 1, e tendo em vista as disposições da Lei n. 12.340, de 1° de
dezembro de 2010, da Portaria 624, de 23 de novembro de 2017, e, ainda, o contido no
Processo Administrativo n. 59502.000130/2017-91, resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de execução das ações de prevenção previsto no art. 5° da
Portaria n. 270, de 3 de julho de 2018, que autorizou transferência de recursos ao Município de
Juriti - PA, para ações de Defesa Civil, para até 25/09/2020.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES
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